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Projeto de Resolução nº 03/2001

Altera dispositivos do Regimento Interno da Câmara Municipal, Resolução nº 17, de 15 de dezembro de 1995.



Faço saber que a Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais, aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:



Art. 1º - O artigo 7º, caput, do Regimento Interno da Câmara Municipal, passa a vigorar com a seguinte redação:



“Art. 7º - O Presidente, de pé, no que será acompanhado pelos presentes, prestará o seguinte compromisso:



Prometo defender e cumprir as Constituições, as Leis da República, do Estado e do Município, bem como desempenhar, leal e honradamente, o mandato que me foi confiado pelo Povo de Areado”.



Art. 2º - O inciso XXI, do artigo 13, do Regimento Interno passa a vigorar com a seguinte redação:



“XXI – fixar os subsídios dos Vereadores, do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais e do Presidente da Câmara Municipal, obedecidas às disposições Constitucionais que regem a matéria;”



Art. 3º - O Artigo 15, do Regimento Interno passa a vigorar com a seguinte redação:



“Art. 15 - A eleição da Mesa da Câmara far-se-á na penúltima reunião ordinária de cada ano legislativo e a posse dos eleitos, ocorrerá automaticamente a partir de 1º de janeiro, mediante assinatura do Termo de Posse, ressalvado que no primeiro ano da Legislatura, a posse ocorrerá na sessão solene de instalação da Câmara Municipal.”



Art. 4º - O inciso III, do artigo 17 do Regimento Interno passa a vigorar com a seguinte redação:



“III – da renúncia do cargo pelo titular;”



Art. 5º - Os incisos VIII, IX, XII, XIII e XIV, do artigo 22 do Regimento Interno passam a vigorar com a seguinte redação:



“VIII – propor projetos que fixem ou atualizem os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretário Municipal e do Presidente da Câmara; 



IX – conceder, ouvido o Plenário, licença ao Prefeito e ao Vice-Prefeito para afastamento do cargo e para ausentar do país, por prazo superior a 15 dias;



XII – definir limites de competência para ordenar despesas, dentro da previsão orçamentária e autorizar a celebração de contratos;



XIII – propor ao Plenário Projetos que criem, transformem e extingam cargos, empregos ou funções da Câmara Municipal e os que fixem remunerações;



XIV – proceder a redação final das proposições de Lei, das Resoluções e Decretos Legislativos;”



Art. 6º - Acrescente-se ao inciso XXIII, do artigo 27, a alínea “f”, com a seguinte redação: 



“f) encaminhar pedido de informação e reiterá-lo, se não atendido no prazo de 15 dias;”



Art. 7º - O inciso XXIV, do artigo 27 do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação: 

XXIV – ordenar as despesas da Câmara Municipal e assinar cheques nominativos ou ordem de pagamento juntamente com Vereador designado pelo Presidente ou servidor encarregado do movimento financeiro.”

Art. 8º - Acrescente-se ao artigo 27, do Regimento Interno, o inciso XXVIII, com a seguinte redação:

“XXVIII – zelar pelo prestígio e pela dignidade da Câmara, pelo respeito às prerrogativas constitucionais de seus membros e pelo decoro parlamentar.”

Art. 9º - Acrescente-se ao artigo 44, do Regimento Interno, o inciso IV, com a seguinte redação:

IV – de Sindicância.”

Art. 10 – O caput do artigo 45, do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 45 – As Comissões Especiais criadas por deliberação do Plenário, serão destinadas a estudo de assuntos específicos e a representar a Câmara em congressos, seminários, palestras, cursos, simpósios, solenidades e outros atos públicos, dentro e fora do Município.”

Art. 11 – O caput do artigo 46, do Regimento Interno passa a vigorar  com a seguinte redação:

“Art. 46 – A Câmara poderá constituir Comissões Especiais de Inquérito e de Sindicância, com a finalidade de apurar irregularidades administrativas do Executivo, da administração indireta e da própria Câmara.”

Art. 12 – O inciso IV do artigo 49, do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“IV – realizar inquérito ou sindicância;”

Art. 13 – A alínea “a” do inciso II, do artigo 50, do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“a) ratificar a celebração de Convênio pelo Prefeito Municipal com entidades de direito público ou privado, que por motivo de urgência, ou de interesse público, foi efetivado sem autorização.”

Art. 14 – Fica revogado o inciso III e as alíneas “a” e “b”, do art. 50 do Regimento Interno.

Art. 15 – O caput do artigo 69, do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 69 – As Comissões deliberarão por maioria de votos, sob o pronunciamento do relator, o qual, se aprovado prevalecerá como parecer.”
Art. 16 – O Parágrafo único do art. 74, do Regimento Interno passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único – É vedado à Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas solicitar audiência de outra Comissão, quando se tratar do processo de prestação de contas, acompanhado do parecer prévio do Tribunal de Contas.”

Art. 17 – O caput do artigo 81, do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 81 – As Comissões Temporárias previstas no artigo 44, deste Regimento, são constituídas com finalidades específicas e duração pré-determinada, podendo, salvo disposições em contrário, o prazo ser prorrogado a requerimento da Comissão.” 

Art. 18 – Os §§ 1º, 3º e 4º, do artigo 83, do Regimento Interno, passam a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1º - Considera-se fato determinado o acontecimento de relevante interesse para a vida pública e para a ordem constitucional, legal, econômica e social do Município, que demande investigação, elucidação e fiscalização e que estiver devidamente caracterizado no requerimento da Comissão.”

§ 3º - Recebido o requerimento, o Presidente o despachará à publicação.

§ 4º - No prazo de cinco dias, contado da publicação do requerimento ou de sua aprovação, os membros da Comissão serão indicados pelos líderes, observado o disposto no artigo 48, deste Regimento.

Art. 19 – Acrescenta-se o § 6º ao artigo 83, do Regimento Interno, com a seguinte redação:

§ 6º - “O prazo para a Comissão concluir seu trabalho é de até 120 dias, podendo este prazo a requerimento da Comissão, ser prorrogado até a metade.”

Art. 20 – O artigo 91, do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 91 – O Vereador que incorrer na falta prevista no inciso III do artigo 28 ou não permanecer até o final da reunião, salvo motivo de força maior, reconhecido pelo Plenário, perderá o direito de perceber a remuneração pertinente àquela reunião.”

Art. 21 – Ficam revogados os §§ 2º e 3º, do artigo 92, do Regimento Interno. 

Art. 22 – O § 7º, do artigo 92 do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 7º - Requerida a licença prevista no inciso I, esta será deferida pelo Presidente da Câmara.”

Art. 23 – Acrescente-se ao art. 92, o § 8º, com a seguinte redação: 

“§ 8º - O Vereador não poderá reassumir o cargo antes de findo o prazo da licença, quando esta houver ensejado a convocação do suplente.”

Art. 24 – O artigo 104, do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 104 – Os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Vereadores e do Presidente da Câmara, serão fixados pela Câmara Municipal no último ano da legislatura, até trinta dias antes das eleições municipais, obedecidas às disposições constitucionais que regem a matéria e a Lei Orgânica Municipal.”

Art. 25 – O artigo 105, do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 105 – Na hipótese de não fixação dos subsídios previstos no artigo anterior, prevalecerá o subsídio do mês de dezembro, sendo o valor corrigido na forma prevista na Constituição Federal.”

Art. 26 – O artigo 107 do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 107 – Fará jus a diária, adiantamento e ressarcimento de despesa, conforme regulamentado por ato da Mesa Diretora, o Vereador em viagem para tratar de assunto de interesse do Legislativo, representá-lo em solenidades, congressos, conferências, palestras, seminários, simpósios e cursos.”

Art. 27 – O artigo 118 do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 118 – A iniciativa das Leis cabem ao Prefeito, a qualquer membro ou Comissão da Câmara e ao eleitorado que a exercerá na forma de Projeto de Lei subscrito no mínimo por cinco por cento dos eleitores, ressalvada a iniciativa privativa prevista na Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal.”

Art. 28 – O § 4º do artigo 128 do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 4º - Não serão admitidas emendas que impliquem aumento de despesa nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito e nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara Municipal, ressalvadas as apresentadas ao plano plurianual, à lei de diretrizes orçamentárias e ao orçamento anual, nos termos Constitucionais.”

Art. 29 – Revoga-se o inciso II, do § 1º, do artigo 129 do Regimento Interno.

Art. 30 – O inciso XII, do § 3º, do artigo 129, do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“XII – convocação de Secretário Municipal, Diretor de Departamento ou ocupantes de cargos da mesma natureza para prestar esclarecimentos em Plenário;”

Art. 31 – O inciso I do artigo 131, do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“I – ser apresentada na forma de Projeto, subscrito, por no mínimo cinco por cento dos eleitores do Município;”

Art. 32 – O inciso I do artigo 160 do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“I – ordinária, a que independentemente de convocação, se realiza nos dois períodos de funcionamento da Câmara em cada ano, uma vez por semana, em dia útil às 19:00 horas, com duração de até quatro horas, com tolerância de dez minutos, sendo vedada a realização de mais de uma por dia.” 

Art. 33 – O 161 do Regimento Interno passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 161 – As reuniões poderão ser prorrogadas por tempo determinado, a critério do Presidente ou a requerimento verbal de Vereador, quando será ouvido o Plenário.”

Art. 34 – O artigo 165, caput do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 165 – Durante as reuniões, somente os Vereadores e funcionários poderão permanecer na parte do recinto do Plenário que lhes é destinado, salvo disposições em contrário previstas neste Regimento.”

Art. 35 – O inciso I do artigo 193, do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“I – dirigir-se ao Presidente ou aos Vereadores voltado para a Mesa, salvo quando responder aparte;”

Art. 36 – Revoga-se o § 3º do artigo 198, do Regimento Interno.

Art. 37 – Acrescente-se o § 4º ao artigo 225, do Regimento Interno, com a seguinte redação:

“§ 4º - Após o uso da tribuna, os Vereadores, com o consentimento do Presidente, poderão pedir esclarecimentos ao cidadão que fez uso da tribuna, acerca do assunto exposto.”

Art. 38 – O artigo 247 e seu parágrafo único, do Regimento Interno, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 247 – Aberta a sessão, o Presidente da Câmara exporá ao convidado ou ao convocado, que assentará à sua direita, os motivos da convocação e, em seguida, concederá a palavra ao Vereador autor do requerimento e aos demais Vereadores que desejarem formular indagações.

Parágrafo único – O convidado ou convocado poderá incumbir assessores, que os acompanhe na ocasião, de responder as indagações.” 

Art. 39 – O artigo 248 do Regimento Interno passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 248 – Quando nada mais houver a indagar ou a responder, ou quando escoado o tempo regimental, o Presidente encerrará o debate agradecendo ao convidado ou convocado em nome da Câmara.”

Art. 40 – O artigo 261 do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 261 – O Prefeito, o Vice-Prefeito e autoridades constituídas, podem comparecer, sem direito a voto, às reuniões da Câmara, para expor assunto de interesse público, observado o disposto no § 1º, do artigo 262 deste Regimento.” 

Art. 41 – O art. 264 do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 264 – Os prazos previstos neste Regimento, são contínuos, excluindo-se o dia do seu começo e incluindo-se o do seu término, salvo disposições em contrário, havendo suspensão somente por motivo de recesso.”

Art. 42 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 43 – Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Areado, em 29 de março de 2001.

Luciana Oliveira da Silveira



         Vicente Domingos Pereira

            Presidente





                  Vice-Presidente

Adilson Prado do Rosário

Secretário

JUSTIFICATIVA





O Projeto de Resolução nº 03/2001 visa alterar dispositivos do Regimento Interno da Câmara Municipal, Resolução nº 17, de 15  de dezembro de 1995, objetivando adequá-lo a Lei Orgânica Municipal e suas respectivas emendas, assim como às emendas constitucionais posteriores e referente a matéria pelo mesmo abrangidas, especificamente as emendas  constitucionais nº 19, de 04 de junho de 1998, e a  nº 25, de 14 de fevereiro de 2000; as exigências e recomendações do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.




Trata-se ainda de adequar o Regimento Interno desta Casa Legislativa as circunstancias habituais e costumeiras, que não contrariam dispositivos legais, de forma a revestí-lo de maior clareza e eficiência.




Areado, em 29 de março de 2001.

Luciana Oliveira da Silveira                                             Vicente domingos Pereira

              Presidente                                                                     Vice-Presidente






Adson Prado do Rosário







Secretário

Resolução nº 25, de 15 de maio de 2001

Altera dispositivos do Regimento Interno da Câmara Municipal, Resolução nº 17, de 15 de dezembro de 1995.



Faço saber que a Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais, aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:



Art. 1º - O artigo 7º, caput, do Regimento Interno da Câmara Municipal, passa a vigorar com a seguinte redação:



“Art. 7º - O Presidente, de pé, no que será acompanhado pelos presentes, prestará o seguinte compromisso:



Prometo defender e cumprir as Constituições, as Leis da República, do Estado e do Município, bem como desempenhar, leal e honradamente, o mandato que me foi confiado pelo Povo de Areado”.



Art. 2º - O inciso XXI, do artigo 13, do Regimento Interno passa a vigorar com a seguinte redação:



“XXI – fixar os subsídios dos Vereadores, do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais e do Presidente da Câmara Municipal, obedecidas às disposições Constitucionais que regem a matéria;”



Art. 3º - O Artigo 15, do Regimento Interno passa a vigorar com a seguinte redação:



“Art. 15 - A eleição da Mesa da Câmara far-se-á na penúltima reunião ordinária de cada ano legislativo e a posse dos eleitos, ocorrerá automaticamente a partir de 1º de janeiro, mediante assinatura do Termo de Posse, ressalvado que no primeiro ano da Legislatura, a posse ocorrerá na sessão solene de instalação da Câmara Municipal.”



Art. 4º - O inciso III, do artigo 17 do Regimento Interno passa a vigorar com a seguinte redação:



“III – da renúncia do cargo pelo titular;”



Art. 5º - Os incisos VIII, IX, XII, XIII e XIV, do artigo 22 do Regimento Interno passam a vigorar com a seguinte redação:



“VIII – propor projetos que fixem ou atualizem os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretário Municipal e do Presidente da Câmara;



IX – conceder, ouvido o Plenário, licença ao Prefeito e ao Vice-Prefeito para afastamento do cargo e para ausentar do país, por prazo superior a 15 dias;



XII – definir limites de competência para ordenar despesas, dentro da previsão orçamentária e autorizar a celebração de contratos;



XIII – propor ao Plenário Projetos que criem, transformem e extingam cargos, empregos ou funções da Câmara Municipal e os que fixem remunerações;



XIV – proceder a redação final das proposições de Lei, das Resoluções e Decretos Legislativos;”



Art. 6º - Acrescente-se ao inciso XXIII, do artigo 27, a alínea “f”, com a seguinte redação: 



“f) encaminhar pedido de informação e reiterá-lo, se não atendido no prazo de 15 dias;”



Art. 7º - O inciso XXIV, do artigo 27 do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação: 

XXIV – ordenar as despesas da Câmara Municipal e assinar cheques nominativos ou ordem de pagamento juntamente com Vereador designado pelo Presidente ou servidor encarregado do movimento financeiro.”

Art. 8º - Acrescente-se ao artigo 27, do Regimento Interno, o inciso XXVIII, com a seguinte redação:

“XXVIII – zelar pelo prestígio e pela dignidade da Câmara, pelo respeito às prerrogativas constitucionais de seus membros e pelo decoro parlamentar.”

Art. 9º - Acrescente-se ao artigo 44, do Regimento Interno, o inciso IV, com a seguinte redação:

IV – de Sindicância.”

Art. 10 – O caput do artigo 46, do Regimento Interno passa a vigorar  com a seguinte redação:

“Art. 46 – A Câmara poderá constituir Comissões Especiais de Inquérito e de Sindicância, com a finalidade de apurar irregularidades administrativas do Executivo, da administração indireta e da própria Câmara.”

Art. 11 – O inciso IV do artigo 49, do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“IV – realizar inquérito ou sindicância;”

Art. 12 – A alínea “a” do inciso II, do artigo 50, do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“a) ratificar a celebração de Convênio pelo Prefeito Municipal com entidades de direito público ou privado, que por motivo de urgência, ou de interesse público, foi efetivado sem autorização.”

Art. 13 – Fica revogado o inciso III e as alíneas “a” e “b”, do art. 50 do Regimento Interno.

Art. 14 – O caput do artigo 69, do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 69 – As Comissões deliberarão por maioria de votos, sob o pronunciamento do relator, o qual, se aprovado prevalecerá como parecer.”
Art. 15 – O Parágrafo único do art. 74, do Regimento Interno passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único – É vedado à Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas solicitar audiência de outra Comissão, quando se tratar do processo de prestação de contas, acompanhado do parecer prévio do Tribunal de Contas.”

Art. 16 – O caput do artigo 81, do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 81 – As Comissões Temporárias previstas no artigo 44, deste Regimento, são constituídas com finalidades específicas e duração pré-determinada, podendo, salvo disposições em contrário, o prazo ser prorrogado a requerimento da Comissão.” 

Art. 17 – Os §§ 1º, 3º e 4º, do artigo 83, do Regimento Interno, passam a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1º - Considera-se fato determinado o acontecimento de relevante interesse para a vida pública e para a ordem constitucional, legal, econômica e social do Município, que demande investigação, elucidação e fiscalização e que estiver devidamente caracterizado no requerimento da Comissão.”

§ 3º - Recebido o requerimento, o Presidente o despachará à publicação.

§ 4º - No prazo de cinco dias, contado da publicação do requerimento ou de sua aprovação, os membros da Comissão serão indicados pelos líderes, observado o disposto no artigo 48, deste Regimento.

Art. 18 – Acrescenta-se o § 6º ao artigo 83, do Regimento Interno, com a seguinte redação:

§ 6º - “O prazo para a Comissão concluir seu trabalho é de até 120 dias, podendo este prazo a requerimento da Comissão, ser prorrogado até a metade.”

Art. 19 – O artigo 91, do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 91 – O Vereador que incorrer na falta prevista no inciso III, do artigo 28, não comparecer ou permanecer até o final da reunião, salvo motivo de força maior reconhecido pelo Plenário, perderá o direito de perceber a remuneração pertinente àquela reunião.”

Art. 20 – Ficam revogados os §§ 2º e 3º, do artigo 92, do Regimento Interno. 

Art. 21 – O § 7º, do artigo 92 do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 7º - Requerida a licença prevista no inciso I, esta será deferida pelo Presidente da Câmara.”

Art. 22 – Acrescente-se ao art. 92, o § 8º, com a seguinte redação: 

“§ 8º - O Vereador não poderá reassumir o cargo antes de findo o prazo da licença, quando esta houver ensejado a convocação do suplente.”

Art. 23 – O artigo 104, do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 104 – Os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Vereadores e do Presidente da Câmara, serão fixados pela Câmara Municipal no último ano da legislatura, até trinta dias antes das eleições municipais, obedecidas às disposições constitucionais que regem a matéria e a Lei Orgânica Municipal.”

Art. 24 – O artigo 105, do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 105 – Na hipótese de não fixação dos subsídios previstos no artigo anterior, prevalecerá o subsídio do mês de dezembro, sendo o valor corrigido na forma prevista na Constituição Federal.”

Art. 25 – O artigo 107 do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 107 – Fará jus a diária, adiantamento e/ou ressarcimento de despesa, conforme regulamentado, o Vereador em viagem para tratar de assunto de interesse do Legislativo, representá-lo em solenidade, congresso, conferência, palestra, seminário, simpósio e curso.”

Art. 26 – O artigo 118 do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 118 – A iniciativa das Leis cabem ao Prefeito, a qualquer membro ou Comissão da Câmara e ao eleitorado que a exercerá na forma de Projeto de Lei subscrito no mínimo por cinco por cento dos eleitores, ressalvada a iniciativa privativa prevista na Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal.”

Art. 27 – O § 4º do artigo 128 do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 4º - Não serão admitidas emendas que impliquem aumento de despesa nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito e nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara Municipal, ressalvadas as apresentadas ao plano plurianual, à lei de diretrizes orçamentárias e ao orçamento anual, nos termos Constitucionais.”

Art. 28 – Revoga-se o inciso II, do § 1º, do artigo 129 do Regimento Interno.

Art. 29 – O inciso XII, do § 3º, do artigo 129, do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“XII – convocação de Secretário Municipal, Diretor de Departamento ou ocupantes de cargos da mesma natureza para prestar esclarecimentos em Plenário;”

Art. 30 – O inciso I do artigo 131, do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“I – ser apresentada na forma de Projeto, subscrito, por no mínimo cinco por cento dos eleitores do Município;”

Art. 31 – O inciso I do artigo 160 do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“I – ordinária, a que independentemente de convocação, se realiza nos dois períodos de funcionamento da Câmara em cada ano, uma vez por semana, em dia útil às 19:00 horas, com duração de até quatro horas, com tolerância de dez minutos, sendo vedada a realização de mais de uma por dia.” 

Art. 32 – O 161 do Regimento Interno passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 161 – As reuniões poderão ser prorrogadas por tempo determinado, a critério do Presidente ou a requerimento verbal de Vereador, quando será ouvido o Plenário.”

Art. 33 – O artigo 165, caput do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 165 – Durante as reuniões, somente os Vereadores e funcionários poderão permanecer na parte do recinto do Plenário que lhes é destinado, salvo disposições em contrário previstas neste Regimento.”

Art. 34 – O inciso I do artigo 193, do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“I – dirigir-se ao Presidente ou aos Vereadores voltado para a Mesa, salvo quando responder aparte;”

Art. 35 – Revoga-se o § 3º do artigo 198, do Regimento Interno.

Art. 36 – Acrescente-se o § 4º ao artigo 225, do Regimento Interno, com a seguinte redação:

“§ 4º - Após o uso da tribuna, os Vereadores, com o consentimento do Presidente, poderão pedir esclarecimentos ao cidadão que fez uso da tribuna, acerca do assunto exposto.”

Art. 37 – O artigo 247 e seu parágrafo único, do Regimento Interno, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 247 – Aberta a sessão, o Presidente da Câmara exporá ao convidado ou ao convocado, que assentará à sua direita, os motivos da convocação e, em seguida, concederá a palavra ao Vereador autor do requerimento e aos demais Vereadores que desejarem formular indagações.

Parágrafo único – O convidado ou convocado poderá incumbir assessores, que os acompanhe na ocasião, de responder as indagações.” 

Art. 38 – O artigo 248 do Regimento Interno passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 248 – Quando nada mais houver a indagar ou a responder, ou quando escoado o tempo regimental, o Presidente encerrará o debate agradecendo ao convidado ou convocado em nome da Câmara.”

Art. 39 – O artigo 261 do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 261 – O Prefeito, o Vice-Prefeito e autoridades constituídas, podem comparecer, sem direito a voto, às reuniões da Câmara, para expor assunto de interesse público, observado o disposto no § 1º, do artigo 262 deste Regimento.” 

Art. 40 – O art. 264 do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 264 – Os prazos previstos neste Regimento, são contínuos, excluindo-se o dia do seu começo e incluindo-se o do seu término, salvo disposições em contrário, havendo suspensão somente por motivo de recesso.”

Art. 41 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 42 – Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Areado, em 15 de maio de 2001.

Luciana Oliveira da Silveira



         Vicente Domingos Pereira

            Presidente





                  Vice-Presidente

Adilson Prado do Rosário

Secretário
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